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Indicação nº _______/  2021.
Excelentíssimo Senhor

ALBERI GALVANI DIAS

Presidente da Câmara de Vereadores

Canela – RS

Senhor Presidente,

A vereadora signatária, no uso de suas atribuições legais e regimentais, solicita que após aprovado pelo plenário, seja encaminhado ao Senhor Prefeito Municipal a presente Indicação onde, sugere ao Executivo Municipal que seja implantado no município o projeto de lei onde   “  Dispõe sobre a doação e a reutilização de gêneros  alimentícios e excedentes de alimentos no Município de Canela/RS e dá outras providências.“,  nos termos de projeto lei sugestão em anexo.
JUSTIFICATIVA
A presente proposição espelha-se em Lei Estadual aprovada na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul , em Dezembro de 2019. Ações deste tipo já idealizadas em outros  Municípios, demonstram resultados  extremamente positivos.

A alimentação é um direito social básico, fundamental para todo e qualquer cidadão. É necessário  ações que resultem na redução das perdas e desperdícios de alimentos. O tema é de fundamental importância humanitária em todo o mundo.

 Reduzir  o desperdício de alimentos, no varejo,  nas cadeias de produção, de abastecimento, além da diminuição do impacto negativo ambiental dando a destinação correta a sobra de alimentos.

                                         Sala de Sessões, 22 de outubro de 2021.  

Emilia Guedes Fulcher
 Vereadora/Autor  Republicanos 
Projeto de Lei  Sugestão    ________/2021             

“ Dispõe sobre a doação e a reutilização de gêneros  alimentícios e excedentes de alimentos no Município de Canela/RS e dá outras providências..”
Art. 1º. Fica permitido no municipio de  Canela, para fins de doação  a reutilização de  alimentos incluindo as sobras, e excedentes de alimentos oriundos de cozinhas industriais, “buffets”, restaurantes, padarias, supermercados, feiras, mercados populares, centrais de distribuição e de outros estabelecimentos congêneres.
Parágrafo único. Na manipulação dos gêneros alimentícios e na elaboração dos alimentos de que dispõe esta Lei, deverão ser observadas as Boas Práticas Operacionais e as Boas Práticas de Manipulação de Alimentos e demais programas de qualidade alimentar estabelecidos pela legislação sanitária vigente.
Art. 2º Para os efeitos desta lei entendem – se como: 
I - excedentes de alimentos: o que não foi distribuído para consumo, e foi adequadamente conservado, incluídas sobras do balcão térmico ou refrigerado, prontas para o consumo;
II - gêneros alimentícios reutilizáveis: os alimentos de origem vegetal impróprios para comercialização, aptos para reaproveitamento, e aqueles com prazo de validade próximo ao vencimento ou com embalagem danificada que, embora impróprios à comercialização, preservem a qualidade para consumo; 
III - Boas Práticas Operacionais e Boas Práticas de Manipulação de Alimentos: os princípios básicos e universais de organização e higiene que devem ser seguidos pelas empresas coletoras e manipuladoras desses alimentos, com o objetivo de garantir a segurança alimentar plena.
 Art. 3º Nos programas de reutilização de gêneros alimentícios e de sobras de alimentos é vedado o uso de restos de qualquer espécie de alimentos.

 Parágrafo Único – Para os efeitos desta lei entendem-se por restos, ao alimentos já distribuídos ou ofertados ao consumidor.

 Art. 4º As entidades, doadoras e receptoras, que participarem de programas de reutilização de gêneros alimentícios e de excedentes de alimentos, devem seguir parâmetros e critérios, nacionais ou internacionais, reconhecidos, que garantam a segurança do alimento em todas as etapas do processo de produção, transporte, distribuição e consumo, ficando a entidade receptora responsável pela constatação de qualidade dos alimentos recebidos.

Art. 5º. A doação instituída por esta Lei dar-se-á a título gratuito e será destinada a entidades públicas ou privadas que atendam segmentos populacionais em situação de exclusão ou vulnerabilidade social ou sujeitos à  insegurança alimentar e nutricional, como casas-lares, centros de convivência e fortalecimento de vínculos, abrigos para  idosos, albergues, casas de apoio, clínicas e comunidades terapêuticas para dependentes químicos e outras instituições sociais que tenham condições de receber os alimentos.

Art. 6º. Em todas as etapas do processo de produção, transporte, armazenamento, distribuição e consumo, as entidades doadoras e receptoras nos termos desta Lei deverão seguir parâmetros e critérios nacionais e internacionais reconhecidamente garantidores da segurança alimentar e nutricional.
 Art. 7º O doador e o intermediário somente responderão nas esferas civil, penal e administrativa por danos causados pelos alimentos doados se agirem com dolo.
Art. 8º. Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto Municipal para garantir a sua execução.
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
                                                                                        Canela 22 de outubro  de 2021
                                               Emilia Guedes Fulcher 

                                      Vereador/Autor. Republicanos
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